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PARECER PROCESSO ADMINISTRATIVO N®: 2306001/2021

ORIGEM: Comissão de Licitação

ASSUNTO: Análise de processo administrativo de dispensa de licitação.

CARACTERIZAÇÃO

Trata-se de análise de processo administrativo de dispensa de licitação, com

fulcro na Lei Federal n® 8.666/93, cujo objeto é a locação de imóveis destinados ao

funcionamento de uma Casa de Apoio para a Secretaria Municipal de Administração

do município de Cantanhede-MA.

Consoante ao laudo de avaliação do imóvel, pretende-se apurar a legalidade do

pedido em relação a dispensa de licitação pretendida para locação de imóvel, bem

como se o imóvel está enquadrado nas especificações da locêiiidade, conforme exi

gência do art. 24, inciso X, da lei n° 8.666/93.

Era o que cabia relatar.

DA ANÁLISE

Inicialmente cumpre observar que o presente parecer aborda tão-somente uma

éuiálise de legalidade do pedido, não se prestando a analisar o mérito administra

tivo, ou valores da contratação, ou escolha de fornecer, ou qualquer outro aspecto

quantitativo.

A locação de imóveis de particular por parte da Administração Pública é pre

vista no Inciso X, do Art. 24, da Lei n° 8.666/1993, ou seja, é caso de dispensa de

Licitação. Contudo faz-se necessário observar que ao dispensar a realização da lici

tação de acordo com artigo supracitado, é imprescindível que se observe dois pres

supostos: a justificação e comprovação objetiva de que o imóvel condiz com a ne

cessidade de instalação e localização, e; que haja uma avaliação prévia no mercado

quanto ao preço do aluguel para que não configure superfaturado.

Ressalta-se que a característica do imóvel é de suma importância, de modo que

a administração não tenha outra escolha. Embora existentes outros imóveis no en

torno. Assim, de acordo com laudo de avaliação de imóvel, constata-se que este é o

mais apropriado a atender as necessidades da Casa de Apoio para a Secretaria Mu

nicipal de Administração do município de Cantanhede-MA.

Praça Paulo Rodrigues, oi, Centro.
Cantanhede-MA. Cep 65465-000 juridico@ceintanhede.ma.gov.br



CANTANHÊDE/MA

/202 J

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

ASSESSORIA JURÍDICA
fSIKfTURfl Oi ^

CANnMCDE

Dessa forma, entende-se como legal a Contratação Direta em função dos requi

sitos atendidos na Justificativa apresentada, onde o imóvel tem características que

o tornam singular quanto a localização, a dimensão, e a destinação, sendo o único

adequado para o funcionamento nessa localidade, inclusive o preço do aluguel com

patível com o praticado no mercado, conforme atestado pela Comissão Permanente

de Licitação.

Pelo exposto, conclui-se que o presente processo licitatòrio se encontra apoi

ado na Lei de Licitações e Contratos, ante a demonstração de cumprimento das con-

dicionantes legais através de prévia avaliação e da necessidade do bem em relação

a necessidade da Administração Pública.

DO PARECER

Nesse cenário, manifesta pelo prosseguimento do processo, até seus ulterio-

res termos, dado o preenchimento dos requisitos legais para a dispensa pretendida.

Cantanhede, 30 de Junho de 2021.
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